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(meio por cento) para cada dia corrido de atraso na entrega 
dos produtos.

II – Fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
eventual interposição de recurso administrativo, sendo 
franqueada a vista dos autos, nos termos dos artigos 41 e 
seguintes da Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, 
em igual prazo.

III – Publique-se.
IV - Após, à CAF para publicação e aguardar o prazo 

recursal.

 DESENVOLVIMENTO URBANO
 SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS 
COLEGIADOS

 FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO

 EXTRATO DA REUNIÃO
TALITA VEIGA CAVALLARI FONSECA, SECRETÁRIA EXE-

CUTIVA do Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento 
Urbano – FUNDURB/SMUL, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, DETERMINA a publicação do extrato contendo 
os assuntos discutidos no Plenário relativos às matérias cons-
tantes da Pauta da 34ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, realizada 
em 20 de janeiro de 2023.

PAUTA DA REUNIÃO - 1. Comunicações Gerais; 2. Delibe-
ração sobre demandas e solicitações ao Conselho Gestor.

01) A Presidente Suplente, Sra. Maria José Gullo, iniciou a 
reunião às 14h17min; na sequência, foram feitas as seguintes 
comunicações gerais: posse do Secretário da Secretaria do 
Governo Municipal - SGM, Sr. Edson Aparecido dos Santos, 
conforme Título de Nomeação 814, de 05 de dezembro de 2022 
(D.O.C. 06/12/2022), do Secretário da Secretaria Municipal da 
Fazenda, Sr. Ricardo Ezequiel Torres, conforme Título de No-
meação 825, de 06 de dezembro de 2022 (D.O.C. 07/12/2022), 
do representante do Gabinete do Prefeito, Sr. Fabrício Cobra 
Arbex, conforme Portaria SGM 302, de 20 de dezembro de 2022 
(D.O.C. 21/12/2022); ciência da alteração do Chefe de Gabinete 
da Secretaria Municipal de Cultura, Sr. Rogerio Custodio de 
Oliveira, conforme Título de Nomeação 13, de 03 de janeiro 
de 2023 (D.O.C. 04/01/2023); ciência do Processo Eletrônico 
TC/014779/20222 do Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo, constante no processo SEI 6068.2022/0011140-6; e ci-
ência da atualização do Calendário com as Reuniões Ordinárias 
previstas para 2023; por fim, a Secretária Executiva fez um bre-
ve informe sobre Restos a Pagar do exercício de 2022 e a pauta 
da próxima reunião ordinária do Conselho Gestor.

02) Em relação ao segundo item de pauta, foram apresen-
tadas as propostas de alteração do Plano Anual de Aplicação 
2023 da SMSUB, SMT, SMC e SMUL, e o detalhamento do Plano 
Anual da Aplicação 2023 da SEHAB; após debates, tendo em 
vista o não envio do material com antecedência mínima exigida 
pelo Decreto nº 57.547/2016, porém considerando a urgência 
da demanda apresentada pela SMSUB, foi aprovada por unani-
midade de votos a inclusão da solicitação de alteração do Plano 
Anual de Aplicação 2023 da SMSUB na pauta da reunião; e na 
sequência, foi aprovado por maioria de votos a alteração do 
Plano Anual de Aplicação 2023 da SMSUB, SMT, SMC e SMUL.

03) A reunião foi encerrada às 15h38min.

 HOSPITAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 PROCESSO Nº 6210.2022/0008186-9
DESPACHO I – À vista dos elementos constantes nos autos 

deste processo administrativo, considerando a manifestação 
da Procuradoria, AUTORIZO com fundamento no inciso XV do 
artigo 4º da Lei Municipal nº 13.766/04, a emissão da Nota de 
Empenho, liquidação e pagamento a favor da Senhora Rita de 
Cássia Gonçalves da Silva, CPF 337.111.798-78, a título de pen-
são mensal vitalícia, conforme decisão nos autos do processo 
judicial nº 0035639-66.2013.8.26.0053, da 7ª Vara da Fazenda 
Pública da Comarca da Capital, no valor global estimado de R$ 
46.872,00 (quarenta e seis mil oitocentos e setenta e dois reais) 
para o exercício de 2023, onerando a dotação orçamentária nº 
02.10.10.122.3024.2.100.3.1.90.91.00, conforme informação 
da Gerência Técnica Contábil Financeira, ficando o pagamento 
condicionado a comprovação da prova de vida do beneficiário.

II – Publique-se.

PROCESSO Nº 6210.2023/0000397-5
DESPACHO I – A vista dos elementos constantes nestes 

autos e no uso da competência que me confere o artigo 4º da 
Lei 13.766/2004, APLICO à empresa DUPATRI HOSPITALAR 
COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, CNPJ nº 
04.027.894/0007-50, a penalidade de multa no montante de 
R$ 72,00 (setenta e dois reais), que corresponde a 20% sobre o 
valor da Nota Fiscal nº 297393, em virtude do atraso na entrega 
do material, com fundamento no subitem 8.1.3 do item 8.1 da 
Cláusula Oitava - Das Penalidades da Ata de Registro de Preços 
nº 708/2022-SMS.G.

II - Publique-se.

 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL
 GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA

 PORTARIA IPREM Nº 03, DE 23 DE JANEIRO 
DE 2023

Estabelece procedimentos acerca da concessão ma-
nutenção e revisão do benefício de pensão por morte aos 
segurados do Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo – RPPS e dá outras providências.

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO - IPREM, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei, em especial o dispos-
to nos artigos 6º e 23 da Lei nº 13.973, de 12 de maio de 
2005 e Decreto Municipal nº 60.393, de 23 de julho de 
2021, que institui o IPREM como órgão gestor único do 
Regime Próprio de Previdência Municipal,

CONSIDERANDO a necessidade de adaptar os reque-
rimentos de pensão por morte às normas estabelecidas na 
Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, 
introduzida pelo Município de São Paulo por meio da Emenda 
à Lei Orgânica Municipal nº 41, de 18 de novembro de 2021 e 
dos Decretos Municipais nº 61.150 e nº 61.151, ambos de 18 
de março de 2022;

CONSIDERANDO o poder regulamentar conferido ao 
IPREM, pelo inciso III, do art. 3º, do Decreto Municipal nº 
60.393, de 2021 e o dever de estabelecer, em ato próprio, o rito 
para revisão dos atos de pensão, disposto no art. 49 do Decreto 
Municipal nº 61.150, de 2022;

CONSIDERANDO a necessidade de o IPREM dispor de 
instrumento adequado à orientação quanto à observância do 
prazo prescricional de 5 (cinco) anos para revisão do ato de 
concessão de pensão por morte; e

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de adequação dos 
procedimentos de concessão e revisão de pensões à jurispru-
dência atual dos Tribunais Superiores, bem como Tribunal de 

O processo de número 12694-22-SP-ALV e assunto Al-
vará de Aprovação de Edificação Nova (HIS/ HMP) foi 
indeferido.

INDEFERIDO o pedido de Alvará de Aprovação de Edifica-
ção Nova nos termos do inciso II do Art. 59 da Lei 16.642/17, 
projeto consta infrações insanáveis frente ao disposto do PDE 
e na LPUOS, invasão do recuo lateral e apresentação de projeto 
completo.

Processo SEI: 1020.2023/0000069-4
Interessado: Rocontec Construções e Incorporações 

LTDA Rocontec.
O processo de número 24259-23-SP-CCE e assunto Certi-

ficado de Conclusão foi deferido.
DEFERIDO o pedido de Certificado de Conclusão nos ter-

mos do Decreto 53.289/12, Decreto 54.787/14, Lei 16.642/17 e 
Decreto 57.776/17.

Processo SEI: 1020.2022/0017796-7
Interessado: URBEN ARQUITETURA LTDA URBEN AR-

QUITETURA.
O processo de número 20364-22-SP-ALV e assunto Al-

vará de Execução de Edificação Nova (Exceto HIS/ HMP) 
foi deferido.

Deferido nos termos da Lei 16.642/17 e Decreto 57.776/17.
Processo SEI: 1020.2022/0023294-1
Interessado: Olinda Lourenço Ramos.
O processo de número 23437-22-SP-CCE e assunto Certi-

ficado de Conclusão foi deferido.
Deferido nos termos da Lei 16.642/17, Decreto 57.776/17 e 

Portaria SMUL-G/221/2017.
Processo SEI: 1020.2022/0003322-1
Interessado: Claudio Desontini.
O processo de número 11301-22-SP-REF e assunto Al-

vará de Aprovação e Execução de Reforma (Exceto HIS e 
HMP) foi deferido.

DEFERIDO o pedido de ALVARA DE APROVACAO E EXECU-
CAO DE REFORMA, nos termos da(s) Lei 16.402/16 e 16.642/17, 
expeça-se o ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE REFOR-
MA, paga as taxas devidas.

Processo SEI: 1020.2022/0023660-2
Interessado: Olinda Lourenço Ramos.
O processo de número 23492-22-SP-CCE e assunto Certi-

ficado de Conclusão foi deferido.
Deferido nos termos da Lei 16.642/17, Decreto 57.776/17 e 

Portaria SMUL-G/221/2017.
Processo SEI: 1020.2022/0012502-9
Interessado: Diego Soares da silva.
O processo de número 15104-22-SP-ALV e assunto Alva-

rá de Aprovação de Edificação Nova (Exceto HIS/ HMP) 
foi indeferido.

INDEFERIDO o pedido de ALVARÁ DE APROVAÇÃO DE 
EDIFICAÇÃO NOVA, nos termos inciso III do art. 59 da Lei 
16.642/17 (não atendimento do comunique-se no prazo legal).

Processo SEI: 1020.2022/0016953-0
Interessado: Andrey Ribeiro de Matos A2M2 Arqui-

tetura .
O processo de número 15088-22-SP-REF e assunto Al-

vará de Aprovação de Reforma (Exceto HIS/ HMP) foi 
indeferido e encerrado.

Indeferido nos termos do artigo 60 da Lei 16.642/17 tendo 
em vista que não foi concluído o pedido de recurso dentro do 
prazo legal com o pagamento da guia.

Processo SEI: 1020.2022/0015568-8
Interessado: Olinda Lourenço Ramos.
O processo de número 17506-22-SP-ALV e assunto Alva-

rá para Desmembramento/ Remembramento/ Reparcela-
mento foi deferido.

Deferido nos termos das Leis 16.050/14, 16.402/16, 
16.642/17 e Decretos 57.521/16, 57.776/17 com processo AD 
17475-22 vinculado.

Processo SEI: 1020.2022/0015571-8
Interessado: Olinda Lourenço Ramos.
O processo de número 17475-22-SP-ALV e assunto Alva-

rá de Aprovação e Execução de Edificação Nova (Exceto 
HIS/ HMP) foi deferido.

Deferido nos termos das Leis 16.050/14, 16.402/16, 
16.642/17 e Decretos 57.521/16, 57.776/17 com processo AD 
17506-22 vinculado.

 6068.2022/0005674-0
Interessado: ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE DE ASSIS-

TÊNCIA SOCIAL NOSSA SENHORA DO PARI - CNPJ nº 
05.245.390.0001/83.

Despacho Rerratificação
I – Em vista do contido nos presentes autos, em especial 

das manifestações de SF/SUTEM/DEFIN (docs. 073258961), 
SMUL/CAP (doc. 073480120) e da Assessoria Técnica e Jurí-
dica - ATAJ, desta Pasta (doc. 074517624), RETIFICO o Despa-
cho publicado no D.O.C. em 22/10/2022 (docs. 072312955 e 
072767814), tão somente para fazer constar o seguinte: códi-
gos 74 (Taxa de Expediente) e 75 (Certificado de regularização), 
e o RATIFICO em todos os demais termos.

II - Publique-se.
III - Após, encaminhe-se a CAF para demais providências.

 SECRETARIA-EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS 
COLEGIADOS

 SMUL.ATECC
6068.2023/0000126-2 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA/009/ATECC/2023
Em face da documentação, das peças gráficas apresentadas 

e da MANIFESTAÇÃO nº 009/ATECC/2023 (doc. 077176931):
I. Considerada ADMISSÍVEL a aplicação do procedimento 

‘Aprova Rápido’ ao empreendimento proposto.

 CONTRU - COORDENADORIA DE 
CONTROLE E USO DE IMÓVEIS

 DLR - DIVISÃO DE LOCAL DE REUNIÃO

 SMUL/CONTRU DLR
DESPACHOS DO SR. DIRETOR
6068.2022/0011148-1 ASSOC. DE EMPREEND. BOLIVIA-

NOS DA RUA COIMBRA - Defiro o pedido de ALVARÁ DE AUTO-
RIZAÇÃO para o evento FESTA ALASYTAS a ser realizado no(a) 
PRAÇA CÍVICA ULISSES GUIMARÃES, S/N, - data do evento: 
24/01/23, para uma lotação máxima de 4000 pessoas.

6068.2022/0012024-3 ASSOCIAÇÃO PAULISTA DOS AMI-
GOS DA ARTE - Defiro o pedido de ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO 
para o evento MUNDO CIRCO a ser realizado no(a) PARQUE DA 
JUVENTUDE, - data do evento: 24/01/23 a 30/06/23, para uma 
lotação máxima de 1500 pessoas.

 COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS

 DESPACHO AUTORIZATÓRIO
Processo SEI nº 6068.2022/0001794-9
I - Em vista do contido no presente processo administra-

tivo, especialmente das manifestações da Divisão de Licita-
ções e Contratos (doc. 076595958) e da Assessoria Técnica 
e Jurídica desta Pasta (doc. 077062302), com fundamento 
nos artigos 87 da Lei Federal nº 8.666/1993 e 54 do Decreto 
Municipal nº 44.279/2003, APLICO à empresa VICTOR ALBINO 
SALES DE AGUIAR 02240878193, inscrita no CNPJ sob o nº 
36.431.502/0001-14, a penalidade de MULTA no valor de R$ 
51,10 (cinquenta e um reais e dez centavos), conforme item 
8.5.2 do Termo de Referência (doc. 053816026 do processo 
SEI 6068.2021/0010559-5), o qual prevê a aplicação de 0,5% 

Processo SEI: 1020.2021/0008579-3
Interessado: LUIS ANTONIO FERNANDES.
O processo de número 3850-21-SP-ALV e assunto Alvará 

de Aprovação e Execução de Edificação Nova (Exceto HIS/ 
HMP) foi indeferido.

INDEFERIDO o pedido de ALVARÁ DE APROVAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DE EDIFICAÇÃO NOVA, nos termos dos incisos II e III, 
art. 59 da Lei 16.642/17, Quadro 3A da Lei 16.402/16 (não 
atendimento do comunique-se e da pontuação QA mínimo).

Processo SEI: 1020.2023/0000994-2
Interessado: Seed Residencial 1 SPE Ltda Conde de 

Porto Alegre.
O processo de número 24296-23-SP-AUT e assunto Alva-

rá de Autorização de Avanço do Tapume Sobre Parte do 
Passeio Público foi deferido.

Processo SEI: 1020.2023/0000995-0
Interessado: SEED RESIDENCIAL 15 SPE LTDA La Place.
O processo de número 24335-23-SP-AUT e assunto Alva-

rá de Autorização de Avanço do Tapume Sobre Parte do 
Passeio Público foi deferido.

Processo SEI: 1020.2023/0000996-9
Interessado: SEED RESIDENCIAL 2 SPE LTDA Paineiras.
O processo de número 24306-23-SP-AUT e assunto Alva-

rá de Autorização de Avanço do Tapume Sobre Parte do 
Passeio Público foi deferido.

Processo SEI: 1020.2023/0000997-7
Interessado: SEED RESIDENCIAL 20 SPE LTDA Teviot 

134.
O processo de número 24294-23-SP-AUT e assunto Alva-

rá de Autorização de Avanço do Tapume Sobre Parte do 
Passeio Público foi deferido.

Processo SEI: 1020.2022/0012688-2
Interessado: WESLEY MENDES ANKERMANN.
O processo de número 16209-22-SP-ALV e assunto Alva-

rá de Aprovação e Execução de Edificação Nova (Exceto 
HIS/ HMP) foi indeferido.

INDEFERIDO o pedido de ALVARÁ DE APROVAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DE EDIFICAÇÃO NOVA, nos termos inciso III do art. 
59 da Lei 16.642/17 (não atendimento do comunique-se no 
prazo legal).

Processo SEI: 1020.2021/0011852-7
Interessado: OUTBACK STEAKHOUSE RESTAURANTES 

BRASIL S.A..
O processo de número 5607-21-SP-CER e assunto Certifi-

cado de Acessibilidade foi indeferido.
Indefiro o presente pedido para Certificado de Acessi-

bilidade, face ao disposto no Inciso III do Artigo 59 da Lei 
16.642/2017. considerando o não atendimento do comunicado 
publicado em 25/03/2022, Doc. nº 060474358, com prazo con-
cedido em 03/05/2022.

Processo SEI: 1020.2022/0015050-3
Interessado: Aquiles Miyamoto da Conceição.
O processo de número 17533-22-SP-REF e assunto Al-

vará de Aprovação e Execução de Reforma (Exceto HIS e 
HMP) foi indeferido.

Indeferido nos termos do artigo 59 da Lei 16.642/17 combi-
nado com o artigo 52 do Decreto 57.776/17, em especial infra-
ção ao artigo 73 da Lei 16.402/16 em relação a obrigatoriedade 
de atendimento ao lote mínimo e infração ao artigo 18 do 
Decreto 57.776/17 referente a obrigatoriedade de 50% da área 
permeável ser ajardinada e vcp com largura mínima de 1,20 
para passagem de pedestre.

Processo SEI: 1020.2021/0019109-7
Interessado: ALINE ROSENA DA SILVA.
O processo de número 9340-21-SP-ALV e assunto Alvará 

de Aprovação e Execução de Edificação Nova (HIS/ HMP) 
foi deferido.

DEFERIDO o pedido de Alvará de Aprovação e Execução 
de Edificação Nova nos termos das Leis 16.050/14, 16.402/16, 
16.642/17 e dos Decretos 56.089/15, 57.776/17 e 59.885/20.

Processo SEI: 1020.2022/0001446-4
Interessado: MITRA ARQUIDIOCESANA DE SÃO PAULO 

- PAROQUIA SAO BENEDITO DE PAULO E SAO BENEDITO.
O processo de número 5582-21-SP-CER e assunto Certifi-

cado de Acessibilidade foi indeferido.
Indefiro o presente pedido para Certificado de Acessi-

bilidade, face ao disposto no Inciso III do Artigo 59 da Lei 
16.642/2017. considerando o não atendimento do comunicado 
complementar publicado em 19/11/2022, Doc. nº 074056778.

Processo SEI: 1020.2022/0021625-3
Interessado: Evandro Pacheco Januario.
O processo de número 22453-22-SP-ALV e assunto Alva-

rá para Desmembramento/ Remembramento/ Reparcela-
mento foi deferido.

Deferido nos termos das Leis 16.050/14, 16.402/16, 
16.642/17 e Decretos 57.521/16, 57.776/17 com processo 
AD11442-22 vinculado.

Processo SEI: 1020.2022/0003337-0
Interessado: EVANDRO PACHECO.
O processo de número 11442-22-SP-ALV e assunto Alva-

rá de Aprovação e Execução de Edificação Nova (Exceto 
HIS/ HMP) foi deferido.

Deferido nos termos das Leis 16.050/14, 16.402/16, 
16.642/17 e Decretos 57.521/16, 57.776/17 com processo 
AD22453-22 vinculado.

Processo SEI: 1020.2023/0000681-1
Interessado: THIAGO PAVAN BARBOSA.
O processo de número 24284-23-SP-APO e assunto Apos-

tilamento foi deferido.
Deferido nos termos da Lei 16.642/17 e Decreto 57.776/16.
Processo SEI: 1020.2022/0005208-0
Interessado: MASTER ESCOLA DE AVIAÇÃ CIVIL LTDA.
O processo de número 12046-22-SP-CER e assunto Certi-

ficado de Acessibilidade foi indeferido.
Indefiro o presente pedido para Certificado de Acessi-

bilidade, face ao disposto no Inciso III do Artigo 59 da Lei 
16.642/2017. considerando o não atendimento do comunicado 
publicado em 23/08/2022, Doc. nº 069395055, com prazo con-
cedido em 12/11/2022.

Processo SEI: 1020.2021/0010564-6
Interessado: Larissa Barbara de Oliveira.
O processo de número 3264-21-SP-CER e assunto Certifi-

cado de Acessibilidade foi indeferido.
Indefiro o presente pedido para Certificado de Acessi-

bilidade, face ao disposto no Inciso III do Artigo 59 da Lei 
16.642/2017. considerando o não atendimento do comunicado 
complementar publicado em 17/11/2021, Doc. nº 054974170.

Processo SEI: 1020.2022/0002113-4
Interessado: ESPAÇO ANÁLIA FRANCO DE EVENTOS 

EIRELI.
O processo de número 10732-22-SP-CER e assunto Certi-

ficado de Acessibilidade foi indeferido.
Indefiro o presente, face ao disposto no Inciso III do Arti-

go 59 da Lei 16.642/2017, considerando o não atendimento 
do comunicado publicado em 22/11/2022, Doc. 074162945, 
tendo em vista que a solicitação de prazo apresentada em 
28/12/2022, foi formalizada fora do previsto no Parágrafo único 
do Artigo 57 da Lei 16.642/2017.

Processo SEI: 1020.2022/0006969-2
Interessado: Griffo e Medeiros Regularização Patri-

monial ltda Griffo e Medeiros.
O processo de número 9581-21-SP-REF e assunto Alvará 

de Aprovação de Reforma (Exceto HIS/ HMP) foi indeferido.
INDEFERIDO o pedido de ALVARÁ DE APROVAÇÃO DE 

REFORMA, nos termos do Quadro 3 anexo integrante da Lei 
16.402/16 combinado com o art. 59, II, da Lei 16.642/17.

Processo SEI: 1020.2022/0006832-7
Interessado: Andre Ferreira de Souza.

de comunique-se dentro do prazo. O prazo recursal é de 60 
(sessenta) dias.

Processo nº 1020.2022/0006226-4
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e res-

pectivo Decreto regulamentador, em face do não atendimento 
de comunique-se dentro do prazo. O prazo recursal é de 60 
(sessenta) dias.

Processo nº 1020.2020/0014912-9
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e res-

pectivo Decreto regulamentador, em face do não atendimento 
de comunique-se dentro do prazo. O prazo recursal é de 60 
(sessenta) dias.

Processo nº 1020.2021/0014447-1
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respec-

tivo Decreto regulamentador, em face do não atendimento de 
comunique-se dentro do prazo.

Processo nº 1020.2020/0000285-3
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respec-

tivo Decreto regulamentador, em face do não atendimento de 
comunique-se dentro do prazo.

Processo nº 1020.2020/0012404-5
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e res-

pectivo Decreto regulamentador, em face do não atendimento 
de comunique-se dentro do prazo. O prazo recursal é de 60 
(sessenta) dias.

Processo nº 1020.2022/0013264-5
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e res-

pectivo Decreto regulamentador, em face do não atendimento 
de comunique-se dentro do prazo. O prazo recursal é de 60 
(sessenta) dias.

Processo nº 1020.2021/0014831-0
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e res-

pectivo Decreto regulamentador, em face do não atendimento 
de comunique-se dentro do prazo. O prazo recursal é de 60 
(sessenta) dias.

Processo nº 1020.2022/0005275-7
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e res-

pectivo Decreto regulamentador, em face do não atendimento 
de comunique-se dentro do prazo. O prazo recursal é de 60 
(sessenta) dias.

Processos da unidade SMUL/P/GTEC/Coordenador 
Processo nº 1020.2021/0018652-2
DEFERIDO automaticamente nos termos da Lei nº 

17.202/2019 e respectivo Decreto regulamentador. Expeça-se o 
Certificado de Regularização - Lei 17.202/2019.

Processo nº 1020.2021/0001558-2
DEFERIDO automaticamente nos termos da Lei nº 

17.202/2019 e respectivo Decreto regulamentador. Expeça-se o 
Certificado de Regularização - Lei 17.202/2019.

Processo nº 1020.2022/0021580-0
DEFERIDO automaticamente nos termos da Lei nº 

17.202/2019 e respectivo Decreto regulamentador. Expeça-se o 
Certificado de Regularização - Lei 17.202/2019.

Processo nº 1020.2023/0000965-9
DEFERIDO automaticamente nos termos da Lei nº 

17.202/2019 e respectivo Decreto regulamentador. Expeça-se o 
Certificado de Regularização - Lei 17.202/2019.

Processo nº 1020.2023/0000979-9
DEFERIDO automaticamente nos termos da Lei nº 

17.202/2019 e respectivo Decreto regulamentador. Expeça-se o 
Certificado de Regularização - Lei 17.202/2019.

Processo nº 1020.2023/0000956-0
DEFERIDO automaticamente nos termos da Lei nº 

17.202/2019 e respectivo Decreto regulamentador. Expeça-se o 
Certificado de Regularização - Lei 17.202/2019.

Processos da unidade SMUL/Aprova Digital 
Processo SEI: 1020.2021/0016874-5
Interessado: EMANUELE SOARES.
O processo de número 7936-21-SP-ALV e assunto Alvará 

de Aprovação de Edificação Nova (HIS/ HMP) foi indeferido.
INDEFIRO o pedido de ALVARA DE APROVAÇÃO DE EDIFI-

CAÇÃO NOVA, nos termos do Quadro 2 do Decreto 59885/2020, 
tendo em vista a não observância de recuos laterais e de fundos 
a partir de 10m de altura, dentre outros itens.

Processo SEI: 1020.2022/0021807-8
Interessado: GUSTAVO MATTOS MACEDO.
O processo de número 22760-22-SP-ALV e assunto Al-

vará de Aprovação e Execução de Edificação Nova (HIS/ 
HMP) foi deferido.

DEFERIDO NOS TERMOS DAS LEIS 16.050/14, 16.402/16, 
16.642/17 E DECRETOS 56.089/15, 57.521/16, 59.885/20, 
57.776/17.

Processo SEI: 1020.2022/0003898-3
Interessado: Guilherme Januário Medeiros.
O processo de número 11832-22-SP-ALV e assunto Al-

vará de Aprovação e Execução de Edificação Nova (HIS/ 
HMP) foi indeferido.

INDEFERIDO, nos termos do artigo 59, da Lei 16.642/17, 
tendo em vista não atendimento de comunique-se.

Processo SEI: 1020.2023/0000998-5
Interessado: SEED RESIDENCIAL 8 SPE LTDA Itaverá.
O processo de número 24339-23-SP-AUT e assunto Alva-

rá de Autorização de Avanço do Tapume Sobre Parte do 
Passeio Público foi deferido.

Processo SEI: 1020.2023/0001000-2
Interessado: SEED RESIDENCIAL 5 SPE LTDA Pascoal 

Paes.
O processo de número 24333-23-SP-AUT e assunto Alva-

rá de Autorização de Avanço do Tapume Sobre Parte do 
Passeio Público foi deferido.

Processo SEI: 1020.2023/0001001-0
Interessado: SEED RESIDENCIAL 17 SPE LTDA Dona 

Elisa.
O processo de número 24298-23-SP-AUT e assunto Alva-

rá de Autorização de Avanço do Tapume Sobre Parte do 
Passeio Público foi deferido.

Processo SEI: 1020.2023/0001002-9
Interessado: Tiago Fermenton Teixeira.
O processo de número 24404-23-SP-ERBe assunto Alvará 

de implantação de Estação Rádio-Base foi deferido.
Processo SEI: 1020.2023/0001003-7
Interessado: CARLOS ALBERTO DUARTE MOREIRA.
O processo de número 24527-23-SP-AUT e assunto Al-

vará de Autorização de Implantação e/ou Utilização de 
Estande de Vendas foi deferido.

Processo SEI: 1020.2022/0001603-3
Interessado: HORST REINHOLD JAHNKE.
O processo de número 10455-22-SP-ALV e assunto Alva-

rá de Aprovação e Execução de Edificação Nova (Exceto 
HIS/ HMP) foi indeferido.

1.INDEFERIDO o pedido de ALVARÁ DE APROVAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DE EDIFICAÇÃO NOVA, nos termos inciso III do art. 59 
da Lei 16.642/17 (não atendimento do comunique-se).

Processo SEI: 1020.2022/0008080-7
Interessado: Gilberto Farah.
O processo de número 13143-22-SP-ALV e assunto Al-

vará de Aprovação e Execução de Edificação Nova (HIS/ 
HMP) foi deferido.

DEFERIDO o pedido de Alvará de Aprovação e Execução 
de Edificação Nova nos termos das Leis 16.050/14, 16.402/16, 
16.642/17 e dos Decretos 56.089/15, 57.776/17 e 59.885/20.

Processo SEI: 1020.2022/0001899-0
Interessado: Alecio Marcon.
O processo de número 10777-22-SP-ALV e assunto Alva-

rá de Aprovação e Execução de Edificação Nova (Exceto 
HIS/ HMP) foi deferido.

DEFERIDO o pedido de Alvará de Aprovação e Execução de 
Edificação Nova, nos termos da(s) Lei 16.050/14, Lei 16.402/16, 
Lei 16.642/17 e Decreto 57.521/16 e Decreto 57.776/17.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br
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§3º O requerimento de pensão por morte e a declaração 
de ciência dos documentos faltantes, serão enviados por e-mail 
e deverão ser assinados no prazo de 10 (dez) dias corridos, de 
forma digitalizada, pelo beneficiário ou seu procurador, este 
último acompanhado do instrumento de mandato.

§4º O requerimento assinado pelo interessado e devolvido 
ao IPREM deverá ser protocolizado pelo servidor responsável, 
em processo SEI, de cujo número deverá ser cientificado formal-
mente o interessado.

§5º A apresentação de documentação incompleta não 
constitui, por si só, motivo para recusa do requerimento, ainda 
que seja possível a identificação prévia de que o beneficiário 
não faça jus ao benefício.

§6º Na ausência do cumprimento do §3º, o beneficiário 
deverá realizar nova solicitação.

Seção II
Da documentação complementar ou faltante
Art. 20. Caso haja documentação a ser complementa-

da, esta deverá ser apresentada no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da assinatura da declaração de ciência dos 
documentos faltantes.

§1º Caso não seja apresentada a documentação a ser com-
plementada dentro do prazo previsto no caput, será realizada 
chamada por publicação no Diário Oficial da Cidade – DOC, 
com prazo de 5 (cinco) dias para cumprimento, sob pena de 
indeferimento do pedido por abandono.

§2º O indeferimento por abandono, será enviado por meio 
de comunicado eletrônico com notificação da entrega, ao inte-
ressado ou seu procurador, a partir do qual serão contados os 
respectivos prazos.

§3º Encerrado o prazo para cumprimento da exigência, sem 
que os documentos solicitados tenham sido apresentados pelo 
interessado, o IPREM:

I - decidirá pelo arquivamento do processo, sem análise de 
mérito do requerimento, caso não haja elementos suficientes ao 
reconhecimento do direito; ou

II - proferirá decisão de mérito:
a) se a inércia do interessado se der em hipótese que en-

volva relevante interesse público que extrapole o seu interesse 
individual e a pendência possa ser suprida de ofício; ou

b) caso haja elementos suficientes para subsidiar a decisão 
pelo deferimento ou indeferimento do pleito.

§4º Não caberá recurso da decisão que determine o arqui-
vamento do requerimento sem que haja análise de mérito de-
corrente da não apresentação de documentação indispensável.

§5º Caso haja manifestação formal do interessado no sen-
tido de não dispor de outras informações ou documentos úteis 
diversos daqueles já apresentados, será proferida a decisão 
administrativa com análise de mérito do requerimento.

§6º O arquivamento do processo não inviabilizará a apre-
sentação de novo requerimento pelo interessado, que terá 
efeitos a partir da data de apresentação da nova solicitação.

§7º O reconhecimento do direito ao benefício com base 
em documento apresentado após a decisão administrativa de 
arquivamento ou de indeferimento considerará como data de 
entrada do requerimento a data de apresentação do referido 
documento.

§8º O disposto no §7º aplica-se aos pedidos de recursos 
fundamentados em documentos não apresentados no momento 
do requerimento administrativo e, quanto aos seus efeitos 
financeiros, aplica-se o disposto no art. 9º desta Portaria.

Art. 21. Deverá ser apresentado um requerimento para 
cada beneficiário, vedada a abertura de novo requerimento 
caso haja outro em tramitação para o mesmo interessado.

§1º Caso seja apresentado mais de um requerimento, todos 
deverão ser anexados ao primeiro processo.

§2º A contagem dos prazos constantes do art. 9º desta 
Portaria deverá observar a data do requerimento de cada bene-
ficiário de forma individualizada.

Seção III
Da análise dos requisitos
Art. 22. Os requerimentos de pensão por morte deverão ser 

analisados e decididos em até 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de protocolo do pedido.

§1º O prazo previsto no caput será suspenso, em caráter 
excepcional, em razão de inadequação e/ou desconformidade 
constatada na instrução do pedido até que o interessado pro-
mova a sua regularização, após a devida notificação, observado 
o disposto no art. 21 desta Portaria.

§2º O despacho decisório deverá ser publicado no Diário 
Oficial da Cidade - DOC, data a partir de qual presumirá a 
respectiva ciência, para fins de abertura de prazo para recurso.

§3º Da publicação de que trata o §2º deverá constar os 
nomes dos interessados e, quando existirem, também os nomes 
de seus respectivos advogados.

Seção IV
Do recurso 
Art. 23. Da decisão proferida quanto ao pedido de pensão 

por morte caberá recurso administrativo, dirigido à autoridade 
imediatamente superior, nos termos dos arts. 72 a 76, do Decre-
to nº 51.714, de 13 de agosto de 2010, no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contados a partir da publicação no DOC.

§1º Contam-se os prazos a partir da data da publicação da 
determinação ou do despacho decisório no DOC, excluindo-se o 
dia do início e incluindo-se o do fim.

I - nenhum prazo terá início em dia em que não houver 
expediente normal.

II - O vencimento do prazo que cair em dia em que não 
houver expediente normal fica prorrogado até o primeiro dia 
útil subseqüente.

§2º O recurso deverá ser apresentado por meio de formulá-
rio específico a ser acessado no site do IPREM e encaminhado, 
via e-mail, também disponibilizado no mesmo site, no qual 
deverá constar, obrigatoriamente, o número correspondente ao 
protocolo do processo administrativo (processo eletrônico - SEI).

§3º O Superintendente do IPREM poderá reconsiderar ou 
manter o ato, em igual prazo de 15 (quinze) dias, prorrogado 
por igual período, ante justificativa expressa nos autos do pro-
cesso eletrônico - SEI.

Art. 24. O recurso não será conhecido quando interposto:
I - fora do prazo;
II - por quem não seja legitimado;
III – após exaurida a instância administrativa.
§1º Não é considerado pedido de recurso de decisão de 

indeferimento, mas de novo pedido de benefício, o que vier 
acompanhado de outros documentos além dos já existentes 
no processo.

§2º O não conhecimento do recurso não impede o IPREM 
de rever, de ofício, ato ilegal.

Seção V
Da Prescrição 
Art. 25. Os beneficiários de pensão possuem legitimidade 

para pedir em nome próprio as diferenças de benefício antes 
titulado pelo instituidor da pensão que influenciar no cálculo 
do benefício.

Art. 26. Deve ser observado o prazo prescricional de 5 (cin-
co) anos, fixado no Decreto Federal nº 20.910, de 06 de janeiro 
de 1932, para o beneficiário do RPPS requerer o pagamento de 
prestações previdenciárias vencidas ou quaisquer diferenças 
devidas pelo referido Regime, salvo o direito dos menores, inca-
pazes e ausentes, na forma do Código Civil.

§1º Os prazos previstos neste artigo serão contados da 
data em que as prestações ou as diferenças deveriam ter sido 
pagas.

§2º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, a prescrição 
atingirá progressivamente as prestações à medida que comple-
tarem os prazos estabelecidos neste artigo.

CAPÍTULO V
DA REVISÃO DOS ATOS DA PENSÃO

-companheiro(a), a pensão por morte será devida pelo prazo 
remanescente constante na decisão judicial, caso não incida 
outra hipótese de cancelamento anterior do benefício.

§5º Com a extinção da parte do último pensionista a pen-
são extinguir-se-á.

§6º Enquanto não for editado novo ato de que trata a alí-
nea "b" do inciso VIII do caput, a duração da pensão dos bene-
ficiários de que tratam os incisos II a V do art.3º desta Portaria, 
cujo óbito do servidor ocorreu depois de vertidas 18 (dezoito) 
contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início 
do casamento ou da união estável, será de:

I - 3 (três) anos, com menos de 22 (vinte e dois) anos de 
idade;

II - 6 (seis) anos, entre 22 (vinte e dois) e 27 (vinte e sete) 
anos de idade;

III - 10 (dez) anos, entre 28 (vinte e oito) e 30 (trinta) anos 
de idade;

IV - 15 (quinze) anos, entre 31 (trinta e um) e 41 (quarenta 
e um) anos de idade;

V - 20 (vinte) anos, entre 42 (quarenta e dois) e 44 (quaren-
ta e quatro) anos de idade;

VI - vitalícia, com 45 (quarenta e cinco) ou mais anos de 
idade

Seção VI
Da forma de cálculo e reajuste da pensão por morte 
Art. 12. A pensão por morte, concedida ao conjunto de 

dependentes do servidor ou aposentado falecido a partir de 
19 de março de 2022, será equivalente a uma cota familiar de:

I - 100% (cem por cento) do valor da aposentadoria re-
cebida pelo servidor ou daquela a que teria direito, se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, 
quando o valor da aposentadoria for de, no máximo, 3 (três) 
salários mínimos; ou

II - 50% (cinqüenta por cento) do valor da aposentadoria 
recebida pelo servidor ou daquela a que teria direito, se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, 
quando o valor da aposentadoria for superior a 3 (três) salários 
mínimos.

§1º A cota prevista no inciso II do caput, será acrescida 
de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o 
máximo de 100% (cem por cento).

§2º As cotas acrescidas por dependente cessarão com 
a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais 
dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da 
pensão por morte quando o número de dependentes remanes-
cente for igual ou superior a 5 (cinco).

§3º Cuidando-se de óbito de servidor que tenha adquirido 
direito à aposentadoria voluntária, mas haja optado por perma-
necer em atividade, a base para cálculo do valor da pensão cor-
responderá ao valor dos proventos a que faria jus se estivesse 
aposentado voluntariamente.

§4º Na hipótese de existir dependente inválido ou com 
deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por 
morte de que trata o inciso II do caput será equivalente a:

I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo 
servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por 
incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo 
de benefícios do RGPS; e

II - uma cota familiar de 50% (cinqüenta por cento) acresci-
da de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até 
o máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o 
limite máximo de benefícios do RGPS.

§5º Quando não houver mais dependente inválido ou com 
deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será 
calculado na forma do disposto no caput e nos §§ 1º e 2º.

§6º Para o dependente inválido ou com deficiência inte-
lectual, mental ou grave, sua condição pode ser reconhecida 
previamente ao óbito do segurado, por meio de avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e inter-
disciplinar, sob gestão do IPREM, observada revisão periódica.

Seção VII
Da forma de reajuste
Art. 13. As pensões de que tratam o art. 12 desta Portaria 

serão reajustadas nos mesmos índices e datas aplicáveis aos 
benefícios do RGPS.

Seção VIII
Do rateio e reversão das cotas aos dependentes
Art. 14. A pensão será considerada instituída quando da 

sua concessão ao primeiro dependente habilitado.
§1º A habilitação posterior que importe exclusão ou in-

clusão de dependente, só produzirá efeito a partir da data da 
publicação da concessão da pensão ao habilitado.

§2º Ocorrendo a habilitação de vários titulares à pensão, 
o seu valor será distribuído em partes iguais entre os benefici-
ários habilitados.

§3º Na hipótese de ajuizamento de ação para reconhe-
cimento da condição de dependente, o interessado poderá 
requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão 
por morte, exclusivamente para fins de rateio dos valores com 
outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota, 
até o trânsito em julgado, do que restar ao final decidido pelo 
Poder Judiciário, ressalvada a existência de decisão judicial em 
contrário.

§4º Nas ações judiciais pela concessão da pensão por mor-
te, o interessado poderá proceder, de ofício, à habilitação excep-
cional do benefício, apenas para efeitos de rateio, descontando-
-se os valores referentes à habilitação das demais cotas, vedado 
o pagamento da respectiva cota, até o trânsito em julgado, do 
que restar ao final decidido pelo Poder Judiciário, ressalvada a 
existência de decisão judicial em contrário.

§5º Julgada improcedente a ação judicial, eventual valor 
retido será pago de forma proporcional aos demais dependen-
tes, de acordo com as suas cotas e o tempo de duração de seus 
benefícios.

§6º Os valores eventualmente retidos em função de ações 
judiciais serão corrigidos pelos mesmos critérios de reajuste do 
benefício de pensão.

Art. 15. Em qualquer hipótese, fica assegurada ao IPREM a 
cobrança dos valores indevidamente pagos em função de nova 
habilitação, para reposição de valores ao Instituto.

Art.16. Não haverá reversão de cotas-partes para as pen-
sões cujos instituidores tenham falecido a partir de 19 de março 
de 2022.

Art. 17. Na situação de perda da qualidade de dependente, 
a pensão deverá ser recalculada, utilizando-se como referência 
o valor do provento e do teto previdenciário vigentes no mês 
do fato gerador.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR 

MORTE
Art. 18. O procedimento de concessão de pensão por morte 

observará as seguintes etapas:
I – requerimento da pensão por morte pelo beneficiário; e
II–análise dos requisitos exigidos para a concessão da 

pensão por morte, conforme disposto no ‘checklist’ do Anexo 
I desta Portaria.

Seção I
Do Requerimento
Art. 19. Os dependentes da pensão por morte deverão:
I - acessar o sítio eletrônico do IPREM para preenchimento 

do formulário;
II - encaminhar os documentos comprobatórios exigidos de 

acordo com o caso concreto.
§1º Caberá à Divisão de Pensão analisar a documentação 

apresentada nos incisos I e II do caput, e emitir o requerimento 
de concessão de benefício e declaração de ciência dos docu-
mentos faltantes.

§2º A ausência dos documentos exigidos no inciso II do 
caput, impedirá a emissão do requerimento.

§1º Entende-se por menor tutelado judicialmente aquele 
sobre o qual o servidor ou aposentado detém a responsabili-
dade de proteger e administrar os bens, representando-o ou 
assistindo-o em todos os atos da vida civil, exercendo necessa-
riamente o dever de guarda.

§2º O reconhecimento da dependência econômica deve 
estar caracterizado em momento anterior à data do óbito do 
servidor ou do aposentado.

§3º A percepção de renda ou de benefício previdenciário 
por parte do dependente, por si só, não é suficiente para desca-
racterizar a dependência econômica, devendo ser consideradas 
as peculiaridades do caso concreto.

§4º A exclusão do filho maior de 21 (vinte e um) anos de 
idade será de responsabilidade da Divisão de Gestão de Base 
Cadastral.

§5º A manutenção da qualidade do dependente na condi-
ção de inválido, deficiente grave, intelectual ou mental, enquan-
to durar a deficiência ou invalidez, será de responsabilidade da 
Divisão de Revisão de Benefícios.

§6º As provas de dependência econômica exigem início de 
prova material contemporânea dos fatos, produzido em período 
não superior a 24 (vinte e quatro) meses anterior à data do 
óbito, não sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal.

§7º O auxílio financeiro ou quaisquer outros meios de sub-
sistência material custeada pelo instituidor não constitui meio 
de comprovação de dependência econômica.

§8º O cônjuge, o companheiro ou companheira, o ex-
-cônjuge ou ex-companheiro ou ex-companheira com pensão 
alimentícia fixada judicialmente têm presunção absoluta de 
dependência econômica.

§9º O exercício de atividade remunerada, inclusive na 
condição de micro empreendedor individual, não impede a 
concessão ou manutenção da cota da pensão de dependente 
com deficiência intelectual ou mental ou com deficiência grave.

Art. 8º A comprovação da dependência econômica de que 
trata esta Seção dar-se-á pela apresentação de no mínimo 2 
(dois) dos seguintes documentos:

I - declaração de imposto de renda do servidor ou aposen-
tado, da qual conste o interessado como seu dependente;

II - registro em associação de qualquer natureza, do qual 
conste o nome do interessado como dependente do servidor;

III - ficha de tratamento em instituição de assistência médi-
ca, da qual conste o servidor como responsável;

IV - quaisquer outros que possam levar à comprovação da 
situação de dependência.

Seção IV
Da data de início da pensão por morte
Art. 9º A pensão por morte será devida ao conjunto dos de-

pendentes do segurado instituidor que falecer, a contar da data:
I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) 

dias após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) 
anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais 
dependentes;

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previs-
to no inciso I deste artigo; ou

III - da decisão judicial ou administrativa, na hipótese de 
morte presumida.

Seção V
Da perda da qualidade de beneficiário e da cessação 

ao direito à pensão por morte
Art. 10. Perde o direito à pensão por morte:
I - após o trânsito em julgado, o beneficiário condenado 

criminalmente, como autor, co-autor ou partícipe de homicídio 
doloso, ou de tentativa desse crime, cometido contra o servidor 
ou aposentado, ressalvados os absolutamente incapazes e os 
inimputáveis; e

II - o cônjuge ou companheiro(a), se comprovada, a qual-
quer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união 
estável, ou a sua formalização com fim exclusivo de constituir 
benefício previdenciário, apuradas em processo judicial no qual 
será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

§1º Nos casos de pedido de pensão por morte, que ainda 
não tiverem o deslinde na esfera criminal, deverá ser solicita-
da a suspensão do processo administrativo de concessão da 
pensão até que haja a conclusão do mérito com trânsito em 
julgado.

§ 2º Apuradas as condições previstas nos incisos I e II do 
caput, o beneficiário deverá restituir os valores recebidos inde-
vidamente, quando for o caso.

Art. 11. Acarreta a perda da qualidade de beneficiário:
I - o seu falecimento;
II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer 

após a concessão da pensão ao cônjuge;
III- a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário 

inválido, o afastamento da deficiência, em se tratando de bene-
ficiário com deficiência, ou o levantamento da interdição, em se 
tratando de beneficiário com deficiência intelectual ou mental 
que o torne absoluta ou relativamente incapaz, respeitados, 
para o cônjuge ou companheiro(a), os períodos mínimos decor-
rentes da aplicação das alíneas "a" e "b" do inciso VIII;

IV - o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo 
filho, enteado ou irmão;

V - pela emancipação, que ocorrerá quando caracterizadas 
as seguintes situações:

a) pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independentemente de 
homologação judicial ou por sentença de juiz, ouvido o tutor, se 
o menor tiver dezesseis anos completos;

b) pelo casamento ou união estável;
c) pelo exercício de cargo ou emprego público efetivo;
d) pela colação de grau em ensino de curso superior; e
e) pelo estabelecimento civil ou comercial ou pela existên-

cia de relação de emprego, desde que, em função deles, o me-
nor com 16 (dezesseis) anos completos tenha economia própria;

VI - a acumulação de pensão na forma do art. 47 do Decre-
to nº 61.150, de 2022;

VII - a renúncia expressa;
VIII - em relação aos beneficiários de que tratam os incisos 

II a V, do art. 3º, desta Portaria:
a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem 

que o servidor tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais 
ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados 
em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do servidor ou 
aposentado;

b) o decurso dos períodos estabelecidos de acordo com a 
idade do pensionista na data de óbito do servidor ou aposenta-
do, fixada por ato do Ministro de Estado da Previdência Social, 
no uso da atribuição conferida pelo § 2º-B do art. 77 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, depois de vertidas 18 (dezoito) 
contribuições mensais e, pelo menos, 2 (dois) anos após o início 
do casamento ou da união estável.

§1º O tempo anterior de união estável do servidor ou 
aposentado que contrair matrimônio é contado para fins de 
cumprimento do prazo exigido nas alíneas "a" e "b" do inciso 
VIII do caput.

§2º A critério do IPREM, o beneficiário de pensão cuja 
manutenção seja motivada por invalidez, por incapacidade ou 
por deficiência poderá ser convocado a qualquer momento para 
avaliação das condições que ensejaram a concessão do benefí-
cio, sob pena de suspensão do seu pagamento.

§3º Aplica-se, conforme o caso, o disposto no inciso III ou 
na alínea "b" do inciso VIII, todos do caput, se o óbito do ser-
vidor ou aposentado decorrer de acidente de qualquer natureza 
ou doença profissional ou do trabalho, independentemente do 
recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da com-
provação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável.

§4º Na hipótese de o servidor ou aposentado falecido 
estar, na data de seu falecimento, obrigado, por determinação 
judicial, a pagar alimentos temporários a ex-cônjuge ou ex-

Contas da União, que trata do prazo legal para revisão e homo-
logação dos atos de concessão de pensão por morte;

RESOLVE:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre os procedimentos admi-

nistrativos necessários à concessão, manutenção e revisão dos 
benefícios de pensão por morte junto ao Instituto de Previdên-
cia Municipal de São Paulo– IPREM.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS PARA A INSTITUIÇÃO DA PENSÃO 

POR MORTE 
Art. 2º Fazem jus à pensão por morte os dependentes 

de servidor segurado do IPREM, titular de cargo efetivo, da 
administração direta, autárquica e fundacional ou aposentado, 
nas hipóteses legais, observados os limites estabelecidos no 
inciso XI do art. 37, da Constituição Federal; no art. 2º da Lei nº 
10.887, de 18 de junho de 2004 e no art. 27, das Disposições 
Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo - LOM.

§ 1º Para a instituição do benefício da pensão de que trata 
o caput, faz-se necessário que, na data do óbito, o instituidor 
do benefício seja segurado com vínculo ativo no IPREM, por 
meio de recolhimento da contribuição para o custeio do Regime 
Próprio de Previdência Social - RPPS, ou que seja beneficiário 
de aposentadoria.

§ 2º A perda da qualidade de segurado para fins de conces-
são de pensão por morte ocorrerá nas hipóteses de:

I – exoneração;
II – demissão;
III – cassação de aposentadoria.
CAPÍTULO III
DA PENSÃO POR MORTE
Seção I
Dos beneficiários 
Art. 3º São dependentes do segurado para fins de recebi-

mento de pensão por morte:
I - o filho, de qualquer condição, que atenda a 1 (um) dos 

seguintes requisitos:
a) seja menor de 21 (vinte e um) anos de idade, solteiro;
b) seja inválido;
c) tenha deficiência grave; ou
d) tenha deficiência intelectual ou mental;
II - o cônjuge;
III - o cônjuge divorciado ou separado judicialmente, ou 

de fato, com percepção de pensão alimentícia estabelecida por 
decisão judicial ou por escritura pública;

IV - o companheiro ou a companheira que comprove união 
estável como entidade familiar;

V- o ex-companheiro ou a ex-companheira com percepção 
de pensão alimentícia estabelecida judicialmente ou por escri-
tura pública;

VI - a mãe e o pai que comprovem dependência econômica, 
nos termos desta Portaria, do servidor ou do aposentado; e

VII - o irmão, de qualquer condição, que comprove depen-
dência econômica e atenda a um dos requisitos previstos no 
inciso I.

§1º O enteado e o menor que esteja sob tutela judicial do 
segurado, equipara-se a filho, desde que comprovada a depen-
dência econômica e que não possua meios suficientes para o 
próprio sustento e educação.

§2º A dependência econômica dos dependentes previstos 
nos incisos I a V do caput é presumida e a dos demais deverá 
ser comprovada.

§3º A dependência econômica dos dependentes previstos 
nos incisos VI e VII do caput é relativa e deverá ser comprovada 
quando do requerimento do benefício da pensão por morte.

§4º A pensão concedida a filho, cônjuge, cônjuge divorcia-
do ou separado judicialmente ou de fato, companheiro ou a 
companheira e a ex-companheiro ou ex-companheira, nos mol-
des dos incisos I a V do caput, exclui os beneficiários referidos 
nos incisos VI e VII do mesmo dispositivo.

Seção II
Da comprovação da União Estável
Art. 4º Considera-se união estável aquela configurada na 

convivência pública, contínua e duradoura entre pessoas, esta-
belecida com intenção de constituição de família, observado o 
disposto na Constituição Federal e na Lei Federal nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), desde que comprovado o 
vínculo na forma estabelecida nesta Portaria.

§1º A condição de companheiro(a) somente será reco-
nhecida ante a prova material de união estável, que se dará 
mediante a apresentação de no mínimo 2 (dois) dos seguintes 
documentos:

I - certidão de nascimento de filho havido em comum;
II - certidão de casamento religioso;
III - declaração de união estável registrada em cartório;
IV - sentença judicial de reconhecimento de união estável;
V - prova de residência no mesmo domicílio;
VI - apólice de seguro de vida da qual conste o servidor 

como titular do seguro e a pessoa interessada como sua be-
neficiária;

VII - escritura de compra e venda de imóvel pelo servidor 
em nome do dependente;

VIII - disposições testamentárias;
IX - declaração especial feita perante tabelião;
X - prova de encargos domésticos evidentes e existência de 

sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;
XI - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;
XII - conta bancária conjunta;
XIII - anotação constante de ficha ou livro de registro de 

empregados; e
XIV - quaisquer outros que possam levar à comprovação do 

fato ou da situação.
§2º O acordo judicial de alimentos, por si só, não será 

suficiente para a comprovação da união estável para efeito de 
pensão por morte.

§3º A sentença judicial proferida em ação declaratória 
de união estável não constitui prova plena para fins de com-
provação de união estável, podendo ser aceita como uma das 
2 (duas) provas exigidas no §1º, ainda que posterior ao fato 
gerador.

Art. 5º Quando houver habilitação de cônjuge, a concessão 
de pensão em benefício do companheiro ou da companheira 
que constituiu união estável com o instituidor da pensão se-
parado de fato, falecido, somente ocorrerá se a união estável 
e a separação de fato forem reconhecidas por decisão judicial, 
transitada em julgado.

Seção III
Da comprovação da dependência econômica
Art.6º A dependência econômica tem por objetivo assegu-

rar ao beneficiário a percepção do montante mínimo necessário 
para proporcionar uma sobrevivência condigna, não lhe sendo 
garantida a manutenção do padrão de vida existente antes da 
instituição da pensão.

Art. 7º Será necessária a comprovação de dependência 
econômica:

I - de enteado e do menor tutelado judicialmente, equipa-
rado a filho, desde que comprovada a dependência econômica 
do segurado e que não possua meios suficientes para o próprio 
sustento e educação;

II - a mãe e o pai do servidor ou do aposentado;
III - o irmão, de qualquer condição, desde que atenda a 1 

(um) dos seguintes requisitos:
a) seja menor de 21 (vinte e um) anos de idade, solteiro;
b) seja inválido;
c) tenha deficiência de natureza grave; ou
d) tenha deficiência intelectual ou mental.
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95,91 (noventa e cinco reais e noventa e um centavos), one-
rando a dotação no. 21.10.02.062.3024.4.817.3.3.90.36.00.00 
do orçamento vigente, com vistas a promover o pagamento de 
diligências do Oficial de Justiça PAULO MIRAS LOPES ANDRÉ, 
inscrito no CPF sob o n. 151.052.308-17, consoante Mapa Men-
sal de Mandados e certidão constantes do presente.

6021.2022/0047199-6 – Em face dos elementos e docu-
mentação que instruem o presente, notadamente a manifesta-
ção do Procurador oficiante, de JUD ATA e JUD Contabilidade 
retro, que adoto como razão de decidir, à luz do disposto no 
Decreto no. 62.147/2023, no uso da competência que me foi 
delegada pelas Portarias 01/2016 e 09/2020 - PGM/CGGM.G, 
AUTORIZO, a emissão de Nota de Empenho no valor de R$ 
3.500,00 (três mil e quinhentos reais), onerando a dotação no. 
21.10.02.062.3024.4.817.3.3.90.36.00.00 do orçamento vigen-
te, com vistas a promover o pagamento de honorários periciais 
à Sra. ISABEL DE CÁSSIA GARCIA, perita judicial, inscrita no 
CPF sob o n. 042.675.748-39, através de depósito nos autos 
0021123-26.2022.8.26.0053, conforme determinação judicial 
emanada pela 6a.VFP.

6021.2020/0013375-2 – Em face dos elementos e docu-
mentação que instruem o presente, notadamente a manifesta-
ção da Procuradora oficiante, de JUD ATA e JUD Contabilidade 
retro, que adoto como razão de decidir, à luz do disposto no 
Decreto no. 62.147/2023, no uso da competência que me foi 
delegada pelas Portarias 01/2016 e 09/2020 - PGM/CGGM.G, 
AUTORIZO, a emissão de Nota de Empenho no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), onerando a dotação no. 21.10.02.
062.3024.4.817.3.3.90.36.00.00 do orçamento vigente, com 
vistas a promover o pagamento de honorários periciais ao Sr. 
JAQUES GERAB JÚNIOR, perito judicial, inscrito no CPF sob 
o n. 101.259.158-10, através de depósito nos autos do Cum-
primento de Sentença 0007924-73.2018.8.26.0053, conforme 
determinação judicial emanada pela 3a.VFP.

 SAÚDE
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - 
SEI DESPACHOS: LISTA 1320

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ENDERECO: RUA GENERAL JARDIM, 36
Processos da unidade SMS/CRS-SE/AJ 
COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE SUDESTE/

ASSESSORIA JURÍDICA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº: 80/2022 DO CONTRATO DE GESTÃO Nº 

R020/2016-SMS.G
Processo Administrativo: 2015-0.239.128-3
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO / 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
Contratada: SERVIÇO SOCIAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - SECONCI - SP
CNPJ: nº 61.687.356/0001-30
Objeto do Contrato: Gerenciamento e execução de ações 

e serviços de saúde da rede assistencial da Supervisão Técnica 
de Saúde (STS) Penha

Objeto do Aditamento: A contratação de exames para 
o diagnóstico do coronavírus 2019 (SARS-COV-2), tipo PCR-RT, 
envolvendo insumos de coleta, acondicionamento, logística das 
amostras e emissão de laudo, conforme Portarias nº 492/2020, 
493/2020, 523/2020, 54/2021, 140/2021, 295/2021, 353/2021, 
403/2021, 594/2021, 639/2021, 190/2022, 336/2022, 585/2022 
e 05/2023 - SMS.G, com utilização de saldo financeiro do Con-
trato de Gestão.

Valor do Aditamento: R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil 
reais)

Dotações Orçamentárias com transferência: Será utili-
zado o saldo financeiro do Contrato de Gestão.

DESPACHO AUTORIZATÓRIO
PROCESSO SEI 6018.2022/0098423-7
À vista dos elementos constantes do presente, nos ter-

mos da competência delegada pelo Decreto Municipal nº 
46.209/2005 e da Portaria nº 727/2018 - SMS.G, REVOGO o 
Despacho (SEI 076545180), publicado no DOC dia 03 de janeiro 
de 2023, página 18 (SEI 076572296), e AUTORIZO a emissão 
de Nota de Empenho e Liquidação no valor de R$ 8.440,00 
(oito mil quatrocentos e quarenta reais), para o período de 
01/01/2023 a 31/03/2023, para fins de atendimento da pa-
ciente JOSEFA BERNADETE DA CONCEIÇÃO, em tratamento 
no Hospital de Amor de Barretos (HA), situado no município de 
Barretos/SP, em cumprimento a determinação judicial exarada 
na ação nº 0006260-70.2019.8.26.0053, pela na unidade de 
saúde da Supervisão Técnica de Saúde Ipiranga, pertencente 
a Coordenadoria Regional de Saúde Sudeste, em nome de 
FÁTIMA CONCEIÇÃO DE CASTRO ARAUJO, R.F. 5911095, 
RG 14.786.970-5, CPF nº 066.386.688-03, com fundamento 
no art. 2º, inciso X, da Lei 10.513/88, nos termos dos artigos 1º, 
2º, 4º ao 6º e 15 parágrafo único do Decreto n°. 48.592/07, al-
terado pelo Decreto nº 54.987/14 e de acordo com a Portaria SF 
nº 77/2019 e Portaria nº 32/2013/SMS.G alterada pela Portaria 
nº 623/2022/SMS.G, que onerará a dotação nº 84.25.10.301.3
003.2.520.3.3.90.48.00.00.1.500.9001.0, conforme Nota de 
Reserva nº 2230 do orçamento vigente, respeitando o princípio 
da anualidade orçamentária. 

Nos termos da legislação vigente, a prestação de contas do 
adiantamento ora autorizado deverá ser ratificada pelo Ilustrís-
simo Titular da Pasta.

______________________
DESPACHO AUTORIZATÓRIO
PROCESSO SEI 6018.2023/0004941-6
I - À vista do noticiado no presente administrativo, em 

especial da manifestação do Setor Administrativo, que acolho, 
com fundamento no art. 30º, inciso II, §1º, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e Decreto Municipal nº 62.087/2022, AUTORI-
ZO a emissão de Atestado de Capacidade Técnica em favor 
da empresa FUNDAMENTAL LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
10.797.219/0001-17, relativamente ao Contrato nº 04/CRS-
-SE/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de locação 
de tablet, plano de dados, seguro e serviços adicionais de 
teleatendimento, para as Unidades da Coordenadoria Regional 
de Saúde Sudeste, contendo as especificações qualitativas e 
quantitativas do ajuste, prazo da contratação e avaliação do 
desempenho da empresa na execução.

________________________________
DESPACHO AUTORIZATÓRIO
PROCESSO SEI 6018.2023/0003938-0
À vista do noticiado no presente administrativo, em espe-

cial da manifestação do Setor de Suprimentos, que acolho, com 
fundamento no art. 30º, inciso II, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93 
e Decreto Municipal nº 62.087/2022, AUTORIZO a emissão de 
Atestado de Capacidade Técnica em favor da empresa PEDRO 
DIAS FERREIRA JUNIOR - CNPJ nº 41.676.683/0001-89, relativa-
mente a Nota de Empenho nº 98.799/2022, sendo confirmado 
o recebimento do produto: Item 1 - MICROFONE WIRELESS 
VHS FREQUÊNCIA 237.70/265.40 MHZ - N/S 22060921 VOKAL 
VWS-20 PLUS. Quantidade: 01 (uma) unidade, em nosso almo-
xarifado, para atender as unidades de saúde da Coordenadoria 
Regional de Saúde Sudeste, conforme consta na Nota Fiscal nº 
18/2022 (SEI 075156383), estando a contento a entrega do 
produto proposto, contendo as especificações qualitativas e 
quantitativas do ajuste, prazo da contratação e avaliação do 
desempenho da empresa na execução.

_____________________________
Processos da unidade SMS/CRS-C/AJ 

Responsável pela Execução Orçamentária
Procuradoria Geral do Município
OAB/SP nº 221.793
Processo: 6021.2022/0052626-0.
Interessado: Jose Ricardo Higashi.
Assunto: Pagamento indenizatório por dano causado em 

veículo, decorrente de queda de árvore.
DESPACHO nº 001/2023- PGM.CGGM
À vista da deliberação da Coordenadora Geral do Consul-

tivo Substituta no doc. 076499315 e da manifestação da SAF/
DOG no doc. 077358611, bem como das disposições do Decreto 
nº 62.147/2023, da competência estabelecida pelo artigo 19, 
inciso V, do Decreto nº 57.263/2016, e pela Portaria PGM.G nº 
24/2017, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho e da Nota 
de Liquidação e Pagamento em favor de José Ricardo Higashi 
CPF 268.592.928-22, no valor 8.156,00 (Oito mil e cento e 
cinquenta e seis reais), onerando a operação especial 28.21.2
8.062.0000.0.036.3.3.90.93.00.00.1.500.9001 do orçamento 
vigente.

1. Publique-se.
2. Após, remeta-se o presente à SAF/DOG para a emissão 

da Nota de Empenho e da Nota de Liquidação e Pagamento.
São Paulo, 23 de janeiro de 2023.
VINÍCIUS GOMES DOS SANTOS
Procurador Coordenador da Coordenadoria Geral de 

Gestão e Modernização
Responsável pela Execução Orçamentária
Procuradoria Geral do Município
OAB/SP nº 221.793

 COORDENADORIA GERAL DO 
CONSULTIVO

 DESPACHOS DO COORDENADOR GERAL DO 
CONSULTIVO

6021.2023/0001439-2-WENDELL DE OLIVEIRA PINHEI-
RO. Pedido de indenização. Danos causados a veículo. Buraco 
em via pública Com base na competência conferida pelo art. 3º, 
I, do Decreto n. 57.739/17, e à vista dos elementos constantes 
do presente, em especial a manifestação da AJC, que acolho, 
INDEFIRO o pedido de indenização formulado pelo Sr. Wendell 
de Oliveira Pinheiro. 

 6021.2022/0013875-8-KATIA MARTINS GONCALVES. 
Requerimento de indenização. Dano a veículo causado por 
queda de muro de escola municipal. Proposta de deferimento 
parcial. Com base na atribuição a mim conferida pelo art. 3º do 
Dec. 57.739/17, e à vista dos elementos constantes do presente, 
em especial a manifestação da AJC, DEFIRO PARCIALMENTE o 
pedido de indenização formulado, no montante de R$ 7.750,00 
(sete mil setecentos e cinquenta reais), a ser creditado na conta 
da interessada informada no requerimento inicial.

 6021.2023/0002862-8 -DANIEL LOPES DA SILVA. Re-
querimento de indenização. Respingo de tinta em veículo du-
rante pintura de poste. Indeferimento. Com base na atribuição 
a mim conferida pelo art. 3º do Dec. nº 57.739/17, e à vista dos 
elementos constantes do presente, em especial a manifestação 
da AJC, INDEFIRO o pedido de indenização formulado pelo 
interessado. A manifestação da AJC que fundamenta este 
despacho pode ser consultada pelo interessado no processo 
6021.2023/0002862-8.

 6021.2023/0001009-5-REGIANE MENDES DOS REMÉ-
DIOS. Pedido de indenização por danos materiais. Com base 
na atribuição a mim conferida pelo art. 3º do Dec. 57.739/17 
e à vista dos elementos constantes do presente, em especial a 
manifestação da AJC da CGC, que acolho, INDEFIRO o pedido 
de indenização formulado pela requerente. A manifestação da 
Assessoria Jurídico-Consultiva que fundamenta este despacho 
poderá ser consultada no processo 6021.2023/0001009-5.

 DEPTO DE DESAPROPRIAÇÕES
 DESPACHO DO GABINETE DA PROCURADO-

RIA – DESAP
SEI 6021.2023/0001967-0 - DEPARTAMENTO DE DE-

SAPROPRIAÇÕES Pagamento de honorários provisórios de 
Perito Judicial na Ação de desapropriação de autos nº 0014332-
95.2009.8.26.0053 – 14ª VFP. Autorização para emissão de 
Nota de Empenho. Em face dos elementos que instruem o pre-
sente e à luz do disposto no Decreto n° 62.147, de 16/01/2023, 
bem como pela competência delegada na Portaria nº 01/16 
– PGM/CGGM.G, AUTORIZO a emissão de nota de empenho, 
onerando a dotação n° 21.00.21.10.02.062.3024.4.817.3.
3.90.36.00.00 do orçamento vigente no valor de R$ 800,00 
(oitocentos reais), conforme nota de reserva de recursos 
(Doc. 077390728), em nome de FELIX BONA JÚNIOR, CPF nº 
013.959.038-24, correspondente ao pagamento dos honorá-
rios periciais provisórios fixados em juízo.

SEI 6021.2023/00805-8 - DEPARTAMENTO DE DE-
SAPROPRIAÇÕES Pagamento de honorários provisórios de 
Perito Judicial na Ação de desapropriação de autos nº 1074594-
37.2022.8.26.0053 – 8ª VFP. Autorização para emissão de Nota 
de Empenho. Em face dos elementos que instruem o presente 
e à luz do disposto no Decreto n° 62.147, de 16/01/2023, bem 
como pela competência delegada na Portaria nº 01/16 – PGM/
CGGM.G, AUTORIZO a emissão de nota de empenho, onerando 
a dotação n° 21.00.21.10.02.062.3024.4.817.3.3.90.36.00
.00 do orçamento vigente no valor de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais), conforme nota de reserva de recursos (Doc. 077390288), 
em nome de ANTONIO IKUO NISHI, CPF nº 036.265.998-25, 
correspondente ao pagamento dos honorários periciais provisó-
rios fixados em juízo.

 DEPTO JUDICIAL
 DESPACHO DO DIRETOR
6021.2022/0070855-4 – Em face dos elementos e docu-

mentação que instruem o presente, notadamente a manifesta-
ção da Procuradora oficiante, de JUD ATA e JUD Contabilidade 
retro, que adoto como razão de decidir, à luz do disposto no 
Decreto no. 62.147/2023, no uso da competência que me foi 
delegada pelas Portarias 01/2016 e 09/2020 - PGM/CGGM.G, 
AUTORIZO, a emissão de Nota de Empenho no valor de R$ 
95,91 (noventa e cinco reais e noventa e um centavos), one-
rando a dotação no. 21.10.02.062.3024.4.817.3.3.90.36.00.00 
do orçamento vigente, com vistas a promover o pagamento de 
diligências do Oficial de Justiça PAULO MONTEIRO JÚNIOR, 
inscrito no CPF sob o n. 150.971.628-97, consoante Mapa Men-
sal de Mandados e certidão constantes do presente.

6021.2022/0070868-6 – Em face dos elementos e docu-
mentação que instruem o presente, notadamente a manifesta-
ção da Procuradora oficiante, de JUD ATA e JUD Contabilidade 
retro, que adoto como razão de decidir, à luz do disposto no 
Decreto no. 62.147/2023, no uso da competência que me foi 
delegada pelas Portarias 01/2016 e 09/2020 - PGM/CGGM.G, 
AUTORIZO, a emissão de Nota de Empenho no valor de R$ 
95,91 (noventa e cinco reais e noventa e um centavos), one-
rando a dotação no. 21.10.02.062.3024.4.817.3.3.90.36.00.00 
do orçamento vigente, com vistas a promover o pagamento de 
diligências do Oficial de Justiça VINICIUS ROMERO FERNAN-
DES, inscrito no CPF sob o n. 108.402.088-20, consoante Mapa 
Mensal de Mandados e certidão constantes do presente.

6021.2022/0070850-3 – Em face dos elementos e docu-
mentação que instruem o presente, notadamente a manifesta-
ção da Procuradora oficiante, de JUD ATA e JUD Contabilidade 
retro, que adoto como razão de decidir, à luz do disposto no 
Decreto no. 62.147/2023, no uso da competência que me foi 
delegada pelas Portarias 01/2016 e 09/2020 - PGM/CGGM.G, 
AUTORIZO, a emissão de Nota de Empenho no valor de R$ 

b) Suplente: Ingrid Costa de Aquino – RF: 912.140.4.
VI – Existência de Unidade de Controle Interno:
a) Titular: Marcos Akira Kaneko – RF: 8543739.2.
b) Suplente: Ingrid Costa de Aquino – RF: 912.140.4.
VII – Proporção de Contratos Emergenciais por Contratos 

Totais
a) Titular: Marcos Akira Kaneko – RF: 8543739.2.
b) Suplente: Ingrid Costa de Aquino – RF: 912.140.4.
VIII – (Revogado pela Portaria CGM n° 20/2022)
IX – (Revogado pela Portaria CGM n° 20/2022)
VIII – Proporção de Cargos Comissionados Puros por Car-

gos Totais:
a) Titular: Marcos Akira Kaneko – RF: 8543739.2.
b) Suplente: Ingrid Costa de Aquino – RF: 912.140.4.
IX – Proporção de Pregões Eletrônicos por Pregões Totais:
a) Titular: Marcos Akira Kaneko – RF: 8543739.2.
b) Suplente: Ingrid Costa de Aquino – RF: 912.140.4. (...)”
Art. 2º Ficam mantidas as demais disposições da Portaria 

CGM nº 03, de 5 de fevereiro de 2021.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-

cação.
DANIEL FALCÃO
Controlador Geral do Município

 PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO
 GABINETE DO PROCURADOR GERAL

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - 
SEI DESPACHOS: LISTA 1320

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
ENDERECO: VIADUTO DO CHÁ, 15
Processos da unidade PGM/CGGM/SAF/DOG 
Processo: 6021.2022/0054242-7.
Interessado: Edolores Terezinha Niquelatti.
Assunto: Pagamento indenizatório por dano causado em 

imóvel, decorrente de queda de árvore.
DESPACHO nº 027/2023- PGM.CGGM
À vista da deliberação da Coordenadora Geral do Consul-

tivo Substituta no doc. 076835986 e da manifestação da SAF/
DOG no doc. 077359200, bem como das disposições do Decreto 
nº 62.147/2023, da competência estabelecida pelo artigo 19, 
inciso V, do Decreto nº 57.263/2016, e pela Portaria PGM.G nº 
24/2017, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho e da Nota 
de Liquidação e Pagamento em favor de Edolores Terezinha 
Niquelatti CPF 531.397.638-91, no valor R$ 9.600,00 (Nove mil 
e seiscentos reais), onerando a operação especial 28.21.28.062
.0000.0.036.3.3.90.93.00.00.1.500.9001 do orçamento vigente.

1. Publique-se.
2. Após, remeta-se o presente à SAF/DOG para a emissão 

da Nota de Empenho e da Nota de Liquidação e Pagamento.
São Paulo, 23 de janeiro de 2023.
VINÍCIUS GOMES DOS SANTOS
Procurador Coordenador da Coordenadoria Geral de 

Gestão e Modernização
Responsável pela Execução Orçamentária
Procuradoria Geral do Município
OAB/SP nº 221.793
Processo: 6021.2022/0065514-0.
Interessado: Rosana Lourenco.
Assunto: Pagamento indenizatório por dano causado em 

veículo, decorrente de queda em buraco.
DESPACHO nº 028/2023- PGM.CGGM
À vista da deliberação da Coordenadora Geral do Consul-

tivo Substituta no doc. 076765136 e da manifestação da SAF/
DOG no doc. 077357867, bem como das disposições do Decreto 
nº 62.147/2023, da competência estabelecida pelo artigo 19, 
inciso V, do Decreto n. 57.263/2016, e pela Portaria PGM.G nº 
24/2017, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho e da Nota 
de Liquidação e Pagamento em favor de Rosana Lourenco CPF 
148.495.328-29, no valor R$ 280,00 (Duzentos e oitenta reais), 
onerando a operação especial 28.21.28.062.0000.0.036.3.3.90.
93.00.00.1.500.9001 do orçamento vigente.

1. Publique-se.
2. Após, remeta-se o presente à SAF/DOG para a emissão 

da Nota de Empenho e da Nota de Liquidação e Pagamento.
São Paulo, 23 de janeiro de 2023.
VINÍCIUS GOMES DOS SANTOS
Procurador Coordenador da Coordenadoria Geral de 

Gestão e Modernização
Responsável pela Execução Orçamentária
Procuradoria Geral do Município
OAB/SP nº 221.793
Processo: 6021.2022/0058155-4.
Interessado: Alex da Silva Santos.
Assunto: Pagamento indenizatório por dano causado em 

motocicleta, decorrente de queda em buraco na via pública.
DESPACHO nº 043/2023- PGM.CGGM
À vista da deliberação da Coordenadora Geral do Consul-

tivo Substituta no doc. 076590794 e da manifestação da SAF/
DOG no doc. 077408389, bem como das disposições do Decreto 
nº 62.147/2023, da competência estabelecida pelo artigo 19, 
inciso V, do Decreto n. 57.263/2016, e pela Portaria PGM.G nº 
24/2017, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho e da Nota 
de Liquidação e Pagamento em favor de Alex da Silva Santos 
CPF 396.055.488-52, no valor R$ 2.121,52 (Dois mil, cento 
e vinte e um reais e cinquenta e dois centavos), onerando a 
operação especial 28.21.28.062.0000.0036.3.3.90.93.00.00.1.5
00.9001 do orçamento vigente.

1. Publique-se.
2. Após, remeta-se o presente à SAF/DOG para a emissão 

da Nota de Empenho e da Nota de Liquidação e Pagamento.
São Paulo, 23 de janeiro de 2023.
VINÍCIUS GOMES DOS SANTOS
Procurador Coordenador da Coordenadoria Geral de 

Gestão e Modernização
Responsável pela Execução Orçamentária
Procuradoria Geral do Município
OAB/SP nº 221.793
Processo: 6067.2022/0018645-1.
Interessado: PGM/CGC e Marcos Paulo Pereira da Silva.
Assunto: Pedido de indenização com fundamento nos 

Decretos 57.739/2017 e 61.738/2022. Danos materiais de pe-
quena monta em imóveis e utensílios domésticos.

DESPACHO nº 044/2023-PGM.CGGM
1. Em face dos elementos que instruem o presente, da 

manifestação da PGM/CGC no doc. 077157489 e da Divisão 
de Orçamento e Gestão no doc. 077406178, que endosso, e à 
luz do disposto no Decreto nº 62.147/2023, da competência 
estabelecida no artigo 19 inciso V do Decreto nº 57.263/2016, 
e pela Portaria PGM.G nº 24/2017, AUTORIZO, em observância 
ao disposto nos Decretos 57.739/2017 e 61.738/2022, a emis-
são da Nota de Empenho e da Nota de Liquidação e Pagamen-
to, onerando a operação especial 28.21.28.062.0000.0036.3.3.9
0.93.00.00.1.500.9001 no valor de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), 
do orçamento vigente, em nome de Marcos Paulo Pereira da 
Silva, CPF 285.152.318-08, com vista ao pagamento indenizató-
rio para reparação dos danos materiais de pequena monta em 
imóveis e utensílios domésticos.

2. Publique-se.
3. Após, remeta-se o presente à SAF/DOG para a emissão 

da Nota de Empenho e da Nota de Liquidação e Pagamento.
São Paulo, 23 de janeiro de 2022.
VINICIUS GOMES DOS SANTOS
Procurador Coordenador Geral de Gestão e Moder-

nização

Art. 27. É de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da 
publicação no DOC, do ato de homologação da pensão pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo – TCM/SP, o pra-
zo para a autoridade administrativa, de ofício ou a pedido do 
beneficiário, revisar o benefício de pensão por morte, podendo 
anular ou aditar o ato concessivo.

§1º Considera-se exercício do direito de anular o ato con-
cessivo, qualquer medida do IPREM que importe impugnação à 
validade do ato.

§2º Considera-se o exercício do direito de aditar o ato 
concessivo, as alterações parciais realizadas pelo IPREM para 
adequá-los à legislação vigente.

§3º A anulação ou alteração de benefício previdenciário 
que já tenha sido homologado pelo TCM/SP, será previamente 
comunicada àquela Corte, para o devido pronunciamento.

§4º Até que ocorra o pronunciamento previsto no §3º, o 
processo permanecerá sobrestado, salvo quando o ato modifi-
cador implique em redução de quantias pagas indevidamente, 
hipótese em que a anulação ou alteração será fixada provisoria-
mente até o pronunciamento definitivo daquela Corte.

§5º O disposto nos §§3º e 4º não se aplica à anulação ou 
alteração de melhorias concedidas posteriormente à aprovação 
e registro do benefício pelo TCM/SP.

§ 6º Será assegurado ao beneficiário o direito ao contradi-
tório e à ampla defesa, previamente à formalização da anula-
ção ou alteração do benefício.

Art. 28. O beneficiário da pensão por morte poderá reque-
rer revisão do benefício por meio eletrônico, acompanhada dos 
respectivos documentos comprobatórios, observada a natureza 
da revisão solicitada.

Parágrafo único. O requerimento apresentado deverá ser 
autuado pelo servidor responsável em processo eletrônico - 
SEI, de cujo número deverá ser cientificado formalmente o 
interessado.

Art. 29. Após autuação, o processo eletrônico - SEI deverá 
ser encaminhado à Divisão de Revisão de Benefícios, que:

I – apensará ao processo que teve por objeto a concessão 
do benefício;

II - instruirá o processo com as informações disponíveis, ou, 
se for o caso, solicitar a inclusão de novos documentos; e

III – analisará o mérito da demanda nos seus aspectos 
formais, materiais e financeiros, observado o prazo prescricional 
de que trata o art. 26 desta Portaria.

§1º Em sendo favorável a manifestação acerca da revisão, 
a Divisão de Revisão de Benefícios em conjunto com a Coor-
denadoria de Gestão de Benefícios dará publicidade ao ato 
no DOC.

§2º A Divisão de Pagamento de Benefícios deverá providen-
ciar a elaboração dos cálculos previdenciários e encaminhar o 
processo eletrônico – SEI à Coordenadoria de Gestão de Benefí-
cios para autorização do pagamento.

Art. 30. Publicado o ato de que trata o art. 29 desta Porta-
ria, o processo eletrônico - SEI retornará à Divisão de Revisão 
de Benefícios, que procederá com os seguintes encaminha-
mentos:

I – quanto aos benefícios não enviados ao TCM/SP:
a) regularizar os dados financeiros e cadastrais junto aos 

setores e sistemas pertinentes; e
b) elaborar relatório de concessão de pensão por morte 

para posterior encaminhamento ao TCM/SP;
II – quanto aos benefícios já enviados e não apreciados 

pelo TCM/SP, concedidos em prazo inferior a 5 (cinco) anos:
a) solicitar o processo de concessão da pensão por morte 

ao TCM/SP;
b) com o retorno do processo, proceder à devida alteração, 

com reenvio posterior àquele Tribunal.
Art. 31. Para os casos que impliquem ressarcimento e 

indenização de valores recebidos indevidamente, deverão ser 
observados os procedimentos estabelecidos na Portaria IPREM 
nº 51 de, 3 de novembro de 2022, em conjunto com o art. 36 da 
Lei Federal nº 13.846, de 18 de junho de 2019.

Art. 32. A manutenção de valores ou benefícios recebidos 
pelos pensionistas, amparados por decisão judicial ou por de-
cisão do TCM/SP, deverá ser lançada em rubrica específica no 
sistema de pagamento pertinente.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 33. A lei aplicável à concessão de pensão por morte 

é aquela vigente na data do óbito do servidor ou aposentado.
Art. 34. Concedida a pensão ou revisto o seu ato conces-

sório, este será publicado no DOC e encaminhado pelo IPREM 
ao TCM/SP, nos termos do art. 30 desta Portaria, para fins de 
homologação.

Parágrafo único. O IPREM deverá informar aos pensionistas, 
nos termos do formulário constante do Anexo II desta Portaria, 
que o ato de pensão pendente de homologação pelo TCM/SP é 
precário, sujeito à apreciação daquele Tribunal e que, portanto, 
poderá ser revisto.

Art. 35. A referência ao art. 2º da Lei nº 10.887, de 2004, 
disposta no art. 2º desta Portaria, aplica-se somente aos benefí-
cios de pensão por morte concedidos até 18 de março de 2022.

Art. 36. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 37 Ficam revogadas as disposições em contrário, em 
especial, a Portaria IPREM nº 65, de 11 de setembro de 2019, 
Portaria IPREM nº 45, de 10 de agosto de 2020, Portaria IPREM 
nº 37, de 11 de julho de 2022; Portaria IPREM nº 53, de 10 de 
novembro de 2022.

 CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO
 GABINETE DO CONTROLADOR GERAL

 PORTARIA Nº 03/2023/CGM-G
Altera o caput do art. 1º da Portaria CGM nº 03, de 5 de 

fevereiro de 2021, que designa os responsáveis, na CGM, bem 
como disciplina suas respectivas atribuições, pelos indicadores 
componentes do Índice de Integridade e dos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável – ODS da Organização das Nações 
Unidas.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas,

RESOLVE:
Art. 1º O caput do art. 1º da Portaria CGM nº 3, de fevereiro 

de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Ficam designados os agentes públicos municipais 

abaixo relacionados como responsáveis, titulares e suplentes, 
respectivamente, pelos indicadores que compõem o Índice de 
Integridade:

I – Programa de Integridade e Boas Práticas:
a) Titular: Wagner Gomes Salomão – RF 911.270.7.
b) Suplente: Jardel Soares Fernandes - RF 773.545.6.
II – Transparência Passiva:
a) Titular: Arlean Andrey Soares de Araújo – RF: 892.747.2.
b) Suplente: Sheila de Fátima Batista Malta Souza – RF: 

838.568.8.
III – Transparência Ativa:
a) Titular: Bianca Lisboa Jacom - RF 859.395.7
b) Suplente: Thulio Manoel Costa de Oliveira - RF 849.121.6
IV – Número de Reclamações atendidas em até 30 (trinta) 

dias
c) Titular: Arlean Andrey Soares de Araújo – RF: 892.747.2.
d) Suplente: Sheila de Fátima Batista Malta Souza – RF: 

838.568.8.
V – Recomendações de Auditoria:
a) Titular: Marcos Akira Kaneko – RF: 8543739.2.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

terça-feira, 24 de janeiro de 2023 às 05:00:23


